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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : LUIS FERNANDO BORGES DA SILVA
ADVOGADA : KAREN LEE BELMONT TEIXEIRA - MT027069O

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FORMA
DE CÁLCULO DA DETRAÇÃO NA FASE DE
EXECUÇÃO PENAL. TEMPO DE PRISÃO
PROVISÓRIA QUE DEVE SER COMPUTADO PARA
PROGRESSÃO DE REGIME. SÚMULA N. 83 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O não conhecimento do recurso especial decorreu
do óbice da Súmula n. 83 do STJ.
2. A decisão agravada está em conformidade com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no
sentido de que, quando a detração penal é realizada
somente pelo Juiz da Execução, deve ser computado,
na pena privativa de liberdade, o tempo de prisão
preventiva, uma vez que a data-base da progressão
de regime também será o dia da segregação
provisória do condenado.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento21/08/2025 27/08/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .28 de agosto de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FORMA
DE CÁLCULO DA DETRAÇÃO NA FASE DE
EXECUÇÃO PENAL. TEMPO DE PRISÃO
PROVISÓRIA QUE DEVE SER COMPUTADO PARA
PROGRESSÃO DE REGIME. SÚMULA N. 83 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O não conhecimento do recurso especial decorreu
do óbice da Súmula n. 83 do STJ.
2. A decisão agravada está em conformidade com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no
sentido de que, quando a detração penal é realizada
somente pelo Juiz da Execução, deve ser computado,
na pena privativa de liberdade, o tempo de prisão
preventiva, uma vez que a data-base da progressão
de regime também será o dia da segregação
provisória do condenado.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental manejado pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE MATO GROSSO contra a decisão que não conheceu do
recurso especial em razão do óbice da Súmula n. 83 do STJ.

O agravante defende o desacerto da decisão recorrida, alegando que
o recurso especial expôs que o acórdão do Tribunal de origem violou o art. 42
do Código Penal ao considerar que o tempo de prisão provisória fosse
descontado diretamente do montante de fração necessária à progressão de
regime.

Afirma que sua tese consiste em que o período no qual o agravado
permaneceu preso preventivamente deve ser abatido do total da pena privativa
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de liberdade, para, somente então, ser calculada a fração necessária à
progressão de regime.

Argumenta que o precedente citado na decisão – AgRg no REsp n.
2.035.796/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de  – refere-se à situação diversa relacionada ao22/5/2023 16/6/2023
indulto previsto no Decreto n. 9.246/2017.

Aduz, ainda, o seguinte (fls. 525-527):

Recentemente, em decisão monocrática, o e. Ministro Antônio
Saldanha Palheiro desta col. Sexta Turma deu provimento ao
recurso especial interposto pelo Ministério Público (REsp n.
2150884 – MT, 2024/0216954 -9), com fundamento na
jurisprudência do STJ, mencionando precedente do próprio
órgão colegiado, “ ”:in verbis
[...]
Dessa maneira, mostra-se impróprio o não conhecimento do
recurso especial com fundamento na Súmula n. 83 do STJ.
Afinal, consoante exposto, o apelo nobre seguiu estritamente a
precedentes dessa Corte Superior , obtendo, aliás, o provimento
de recurso que versa sobre a mesma temática no sentido de que
o tempo de prisão provisória deve ser inicialmente subtraído do
total da pena privativa de liberdade a ser cumprida, para, depois,
calcular-se a fração necessária para progressão.

Requer a reconsideração da decisão agravada e, caso assim não se
entenda, o provimento do agravo regimental, com o consequente conhecimento
e provimento do agravo em recurso especial.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não pode ser acolhida, pois os argumentos
trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que não
conheceu do recurso especial com a seguinte fundamentação:

O Tribunal de origem negou provimento ao agravo em execução
pelos seguintes fundamentos (fls. 466-469):

[...]
Trata-se de recurso de agravo em execução penal
interposto pelo Ministério Público contra decisão proferida
pelo Juiz de Direito da Segunda Vara Criminal da Comarca
da Capital, que aplicou a detração sobre a fração de pena
utilizada para progressão de regime, em vez de aplicar
sobre o montante da pena.
A decisão combatida foi proferida nos seguintes termos:
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[...]
Conforme se verifica do caso concreto, o Agravado cumpre
pena unificada de 14 (quatorze) anos e 07 (sete) meses de
reclusão.
Com efeito, a pedido da defesa, o juízo da execução
determinou que fosse descontado o período em que o
agravado permaneceu preso da fração em cumprimento da
pena.
Dessa forma, insurgiu-se o Ministério Público requerendo
fosse descontado o tempo da prisão provisória do total da
pena imposta ao reeducando para, somente então,
calcular nova fração necessária para progressão de
regime. Todavia, não merece prosperar a tese ministerial,
uma vez que o período em que o reeducando permaneceu
provisoriamente segregado deve ser considerado como
pena devidamente cumprida.
Não obstante, muito embora a matéria não seja pacífica
por haver lacuna legislativa, o Tribunal de Justiça de Mato
Grosso vem decidindo de forma mais benéfica ao réu e
mais adequada ao que dispõe o art. 2º da Lei n. 7.210/84 c
/c o art. 42 do Código Penal:
[...]
Ante todo o exposto, conheço do agravo interposto e, no
mérito, o desprovejo, de forma a afastar a irresignação do
fiscal da lei agravante, mantendo o desconto da prisão
provisória do réu da pena a ser cumprida para fins de
progressão de regime. Via de consequência, mantenho
incólumes todos os termos da decisão combatida por seus
próprios fundamentos.
O Tribunal de origem entendeu que o período em que o
reeducando permaneceu provisoriamente segregado deve
ser considerado como pena devidamente cumprida. Esse
entendimento corrobora a jurisprudência desta Corte
Superior, expressa nas seguintes ementas:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO PENAL. INDULTO PREVISTO NO DECRETO
PRESIDENCIAL N. 9.246/2017. REQUISITO OBJETIVO.
CÔMPUTO DO PERÍODO DE PRISÃO PROVISÓRIA.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1º, IV, do Decreto n. 9246/2017, será
concedido indulto natalino coletivo às pessoas nacionais e
estrangeiras que, até 25 de dezembro de 2017, tenham
cumprido "um quarto da pena, se homens, e um sexto da
pena, se mulheres, na hipótese prevista no § 4º do art. 33
da Lei n. 11.343, de 23 de agosto de 2006, quando a pena
privativa de liberdade não for superior a oito anos". Por sua
vez, dispõe o art. 42 do Código Penal que "computam-se,
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na pena privativa de liberdade e na medida de segurança,
o tempo de prisão provisória, no Brasil ou no estrangeiro, o
de prisão administrativa e o de internação em qualquer dos
estabelecimentos referidos no artigo anterior".
2. Depreende-se do art. 42 do Código Penal que, em caso
de restrição da liberdade durante o processo de
conhecimento, esse período deve ser considerado, para
todos os fins, como pena efetivamente cumprida, podendo
ser computado para lastrear benefícios da execução penal,
inclusive o indulto.
3. Na hipótese, a Corte entendeu que, como aa quo 
agravada, ora condenada à pena de 3 anos de reclusão
pela prática do delito disposto no art. § 4º do art. 33 da Lei
n. 11.343/2006, já havia cumprido 1/6 da sua reprimenda
até a data da publicação do Decreto n. 9.246/2017, ainda
que em prisão provisória, mostrava-se possível a
concessão do pretendido indulto, pois satisfeito o requisito
objetivo, nos termos decididos pelo Juiz das Execuções
Penais.
4. A conclusão do Tribunal de origem encontra-se em
consonância com a recente jurisprudência desta Corte, no
sentido de que, "Haja vista o disposto no art. 42 do CP,
para fins de análise dos requisitos de indulto previsto no
Decreto Presidencial n. 9.246/2017, pode ser computado,
no total da pena privativa de liberdade, o tempo de prisão
provisória cumprido anteriormente à publicação da norma
de regência" (AgRg no AREsp n. 1.784.347/GO, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).7/3/2023 14/3/2023
5. Desse modo, em revisão do entendimento anterior,
compreende-se que a melhor exegese dos dispositivos
legais citados permite concluir pela possibilidade de
cômputo da prisão provisória cumprida anteriormente à
vigência do Decreto n. 9.246/2017, para fim de concessão
do respectivo indulto, até mesmo porque não há vedação
legal expressa em sentido contrário, de modo que não se
mostra razoável a interpretação extensiva da legislação
pátria para restringir a concessão do aludido benefício.
Precedentes.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n.
2.035.796/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .) [g.n.]22/5/2023 16/6/2023

Portanto, correto o entendimento da Corte de origem, segundo o
qual, o tempo de prisão do recorrido deve ser considerado como
pena efetivamente cumprida, e, por isso, deve ser abatido do
tempo necessário para a progressão de regime. Assim, o
recurso não deve ser conhecido, haja vista o óbice do enunciado
n. 83 da Súmula do STJ.
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De fato, a decisão agravada está em conformidade com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, quando a
detração penal é realizada somente pelo Juiz da Execução, deve ser
computado, na pena privativa de liberdade, o tempo de prisão preventiva, uma
vez que a data-base da progressão de regime também será o dia da
segregação provisória do condenado.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSO PENAL. FORMA DE CÁLCULO DA
DETRAÇÃO NA FASE DE EXECUÇÃO PENAL. TEMPO DE
PRISÃO PROVISÓRIA QUE DEVE SER COMPUTADO PARA
FINS DE PROGRESSÃO DE REGIME E DEMAIS BENEFÍCIOS
DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. "A controvérsia do recurso especial refere-se à aplicação do
instituto na fase da execução, quando é preciso observar a
sanção determinada na sentença, calcular o tempo necessário à
progressão de regime e demais benefícios e, depois, considerar
a privação de liberdade já cumprida, e não apenas abater esse
período do total da condenação. Caso contrário, teríamos uma
detração penal sem reflexo no regime prisional e o apenado teria
que resgatar prazos adicionais e maiores para acessar os
direitos do sistema progressivo" (AgRg no REsp n. 2.126.765
/MT, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).23/10/2024 28/10/2024
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.366.033/MG, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN20/3/2025
de  – grifo próprio.)28/3/2025

. EXECUÇÃO PENAL. DETRAÇÃO DOHABEAS CORPUS
PERÍODO DE CUSTÓDIA PREVENTIVA RECONHECIDA NA
ORIGEM. DATA-BASE PARA PROGRESSÃO DE REGIME. DIA
DA CONVERSÃO DA PRISÃO PROVISÓRIA EM
CAUTELARES DIVERSAS.
1. No caso dos autos, o paciente foi preso preventivamente em 

, por ocasião da sentença condenatória, sendo19/11/2019
colocado em liberdade no dia , tendo em vista a29/11/2019
concessão da ordem de  na origem, que fixouhabeas corpus
medidas cautelares diversas da prisão, dentre elas o
monitoramento eletrônico, instalado em . Transitada5/12/2019
em julgado a condenação, foi expedido mandado de prisão,
cumprido em . No dia , o Tribunal estadual, por2/7/2021 2/4/2022
meio de agravo em execução, determinou, ao Magistrado das

Documento eletrônico VDA49686059 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 20/08/2025 08:29:47
Código de Controle do Documento: 7cb3356c-34a4-4adb-b38f-1f5372c70c7b



execuções, o cômputo do intervalo entre a instalação do
dispositivo eletrônico e a prisão definitiva, (ou seja, entre 

 a ), como pena cumprida.5/12/2019 2/7/2021
2. Uma vez que a prisão preventiva foi decretada no dia 

, essa é a data-base para a concessão dos19/11/2019
benefícios executórios por parte do Juízo das execuções, pouco
importando o fato de o paciente ter sido efetivamente solto em 

 ou a data da instalação da tornozeleira eletrônica,29/11/2019
ocorrida em , mesmo porque, se o tempo do5/12/2019
recolhimento domiciliar noturno foi computado para fins de
detração da pena, por ser medida de restrição de liberdade, não
há razão para deixar de considerá-lo também para fins de
progressão de regime.
3. "[Q]uando a detração penal é realizada somente pelo Juiz da
Execução, se deve ser computado, na pena privativa de
liberdade, o tempo de prisão preventiva, a data-base da
progressão de regime será o dia da segregação provisória do

, sendo irrelevante eventual lapso de liberdade.condenado
Decerto, os períodos de soltura não serão reconhecidos como
efetiva reclusão, para nenhum fim". (AgRg no AREsp n.
1.895.580/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)14/9/2022 21/9/2022
4.  concedido para determinar que a data-baseHabeas corpus
para fins de progressão de regime do paciente seja o dia 

, data de sua segregação provisória.19/11/2019
(HC n. 892.086/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de  – grifo próprio.)14/5/2024 17/5/2024

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO.
DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA
O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PLEITO DE
RECONHECIMENTO DA DETRAÇÃO DO TEMPO DE PRISÃO
DOMICILIAR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a
r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - Com efeito, nos termos do art. 317 do Código de Processo
Penal:
"a prisão domiciliar consiste no recolhimento do indiciado ou
acusado em sua residência, só podendo dela ausentar-se com
autorização judicial".
III - Na presente hipótese, das informações colhidas nos autos à
fl. 63, "a Magistrada registrou haver erro material no édito
condenatório, pois não tinha sido decretada a prisão domiciliar,
mas sim concedida a liberdade provisória, anotando ainda que,
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inalterados os requisitos legais das medidas cautelares, poderia
a paciente aguardar em liberdade o trânsito em julgado deste".
IV - Ademais, como bem consignado pela Corte Estadual no
julgamento do impetrado na origem "nenhuma das medidaswrit 
cautelares imposta a paciente implicaram restrição da liberdade -
'obrigação de comparecimento em todos os atos do inquérito e
do processo, comparecimento mensal em Juízo para informar e
comprovar as atividades, proibição de mudança de residência
sem autorização da autoridade competente e de se ausentar por
mais de 8 (oito) dias de sua residência, sem comunicar à
autoridade o lugar onde será encontrado'" (fl. 11).
V - A jurisprudência desta Corte Superior entende que "quando a
detração penal é realizada somente pelo Juiz da Execução, se
deve ser computado, na pena privativa de liberdade, o tempo de
prisão preventiva, a data-base da progressão de regime será o

 sendo irrelevantedia da segregação provisória do condenado,
eventual lapso de liberdade. Decerto, os períodos de soltura não
serão reconhecidos como efetiva reclusão, para nenhum fim"
AgRg no AREsp n. 1.895.580/MG, Sexta Turma, relator. Min.
Rogerio Schietti Cruz, DJe de , grifo próprio) VI -21/9/2022
Como bem salientado pelo  no parecer à fl. 111, "resta Parquet
evidente que apesar do erro da sentença, a paciente gozou de
liberdade provisória, não tendo logrado êxito em demonstrar a
eventual submissão aos rigores da prisão domiciliar", não
havendo, portanto, qualquer ilegalidade na negativa da detração
penal.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 779.159/SP, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de  –19/6/2023 22/6/2023
grifo próprio.)

Ressalte-se que o acórdão citado na decisão monocrática do REsp n.
2.150.884/MT, datada de , mencionada no agravo regimental, é ainda23/6/2024
do ano de 2021 (REsp n. 1.933.472/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).19/10/2021 4/11/2021

Segundo a orientação do Superior Tribunal de Justiça, "a superação
da Súmula n. 83, STJ, exige a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes capazes de alterar [...] o julgado, ou a demonstração de 

, o que não ocorreu no caso dos autos" (AgRg no AREsp n.distinguishing
2.543.587/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).27/8/2024 30/8/2024

Não demonstrada tal circunstância nas razões do agravo em recurso
especial ou sendo apenas afirmado que, no recurso especial, houve a citação
de precedentes, constata-se acerto da decisão de inadmissão proferida na
origem. Sobre o tema:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
[...]
3. Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é
necessário que a parte comprove que o entendimento desta
Corte Superior destoa da conclusão a que chegou o Tribunal de
origem ou que o caso dos autos seria distinto daqueles
veiculados nos precedentes mediante , o que nãodistinguishing
ocorreu na hipótese. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.278.302/SP, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe26/9/2023
de  – grifo próprio.)3/10/2023

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. DECISÃO DE
ADMISSIBILIDADE FUNDADA NA SÚMULA N. 83 DO STJ.
INDICAÇÃO DE PRECEDENTES CONTEMPORÂNEOS OU
SUPERVENIENTES. AUSÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
3. Na hipótese dos autos, o agravante, de fato, deixou de
impugnar especificamente, de forma efetiva e pormenorizada,
nas razões do agravo em recurso especial, o entrave atinente à
incidência da Súmula n. 83 do STJ, apontado pelo Tribunal de
origem como um dos fundamentos para inadmitir o recurso.
4. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte
Superior, inadmitido o recurso especial com fundamento na
Súmula n. 83 do STJ óbice que também se aplica aos recursos
especiais manejados com fundamento na alínea "a" do
permissivo constitucional, a impugnação deve indicar
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
mencionados na decisão recorrida, com vistas a demonstrar que

,outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte sobre o tema
o que não ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.649.953/PR, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe13/8/2024
de  – grifo próprio.)20/8/2024

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.150.712 / MT
Número Registro: 2024/0215718-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00215589420158110042 10193316520238110000 215589420158110042

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
RECORRIDO : LUIS FERNANDO BORGES DA SILVA
ADVOGADA : KAREN LEE BELMONT TEIXEIRA - MT027069O

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : LUIS FERNANDO BORGES DA SILVA
ADVOGADA : KAREN LEE BELMONT TEIXEIRA - MT027069O

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do27/08/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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